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RESUMO: O artigo trata das relações entre mito e filosofia enquanto formas do discurso
humano. A análise filosófica da narrativa mítica a partir do modelo metafórico e a
compreensão da consciência mítica, como forma originária da presença do ser humano no
mundo, revelam o mito como sabedoria, pela qual os grupos humanos garantiram sua
sobrevivência e identidade e na qual formulam o sentido de sua existência.
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Também aquele que ama o mito é, de certo
modo, filósofo.

ARISTÓTELES, Metafísica, A 2, 982 b 18

O interesse pelos mitos, hoje em dia, invade quase todos os
campos do saber. Etnólogos, sociólogos, culturalistas, historiadores
das religiões, das idéias, juristas e economistas, arqueólogos, filólogos
e lingüistas, cientistas políticos e especialistas em marketing, psicó-
logos e psicanalistas, teólogos e filósofos – a lista poderia enveredar
também por todos os tipos de esoterismos –, todos parecem ter
alguma coisa a dizer e, eventualmente, a aprender dos mitos. Mas
esse interesse não se restringe aos especialistas. O ser humano mais
comum, o telespectador, o leitor dos jornais diários, o trabalhador,
o consumidor, o crente e o ateu, o fiel de uma religião ou de uma
seita, bem como o agnóstico indiferente, de algum modo e em
número sempre maior, estabelece relações mais ou menos interessa-
das com essas realidades profundamente humanas que são os mitos.
Especialistas ou não, o fato é que o ser humano não vive, porque
não pode viver, sem mitos.
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O objetivo da presente reflexão é, talvez, demasiadamente
modesto diante da complexidade e do alcance da problemática
subjacente ao título “Mito e Filosofia”. Dada a universalidade e a
atualidade do fenômeno, pretendo apenas esboçar algumas
perspectivas para a sua compreensão filosófica. É certo que essa
compreensão não pode ignorar as perspectivas de outros campos
do saber. De fato, ela as pressupõe, em grande parte, mas não se
reduz a elas. Na verdade, a filosofia, além do privilégio histórico de
ter sido a primeira tentativa de compreensão do mito, tem cons-
ciência, desde a sua origem, do seu parentesco com ele. A filosofia,
se não filha, é, pelo menos, irmã mais nova do mito e estabeleceu
desde o seu berço uma fascinante relação de amizade e confronto
com esse irmão mais velho.

O alvorecer da filosofia na tradição ocidental mistura as suas
luzes e sombras com as do mito que a precedeu na odisséia da
humanidade. Com efeito, uma das proposições fundadoras da
filosofia ocidental, atribuída a Tales de Mileto, afirma que “tudo
está cheio de deuses”,1 o que aponta para a quase ausência de fron-
teiras entre o pensamento filosófico nascente e o pensamento mítico
então já consolidado na mentalidade religiosa dos gregos.2 Por outro
lado, o obscuro Heráclito de Éfeso, pouco posterior a Tales, sustenta,
no famoso fragmento 32, que “o uno, o único sábio, não quer e
também quer ser chamado Zeus”,3 o que significa que

quer ser chamado assim, porque na verdade é o que se venera
sob aquele nome; mas também não quer ser chamado assim,
porque a este nome ligam-se representações antropomórficas
que não convêm àquele ser primordial, isto é, porque é uma
designação inadequada.4

Além do privilégio decorrente do parentesco com o mito, a
prioridade da filosofia na compreensão do fenômeno é também
cronológica. De fato, muito antes do nascimento de uma filosofia
da mitologia5 ou de uma ciência da mitologia, que pode ser fixada
na metade do século XIX da nossa era, já no século VI a.C.,



                                    MITO E FILOSOFIA

37PHILÓSOPHOS 7 (2): 35-56, 2002

DOSSIÊS

Xenófanes de Colofônia6 lançou as bases da primeira crítica
sistemática da mentalidade religiosa dos gregos, abrindo caminho
para a tentativa platônica de sistematizar e de compreender o lugar
do mito no saber e na vida humana. Mas também aqui a relação de
atração e repulsão entre a filosofia e o mito fica patente. Se, por
um lado, a partir do livro II da República, Platão pretende acom-
panhar “em lógos” a formação de uma cidade,7 o que parece exigir
o mesmo tipo de discurso que justificará o banimento da cidade
ideal de grande parte da mitologia dominante, sedimentada na obra
dos poetas, Homero em particular; por outro lado, recorre freqüen-
temente ao mito em vários momentos da sua obra e também cria
alguns mitos,8 não só porque a sua filosofia é profundamente
religiosa e grandemente devedora das concepções órfico-pitagóricas,9

mas também porque reconhece que uma sociedade, mesmo gover-
nada por filósofos, tem necessidade da única realidade que lhe pode
dar coesão, isto é, um saber partilhado e implícito pelo qual a
comunidade mantém a sua identidade e a expressa nas suas opiniões,
nos seus cantos, nos seus relatos e nas suas histórias.10

A compreensão filosófica do mito põe, fundamentalmente,
a questão do seu sentido. Esse modo de compreender o mito se
diferencia das tentativas de aproximação do fenômeno feitas pelas
ciências humanas, como a etnologia, a sociologia, a antropologia
cultural, e distingue-se também das interpretações religiosas e esoté-
ricas do mito. O pressuposto fundamental da compreensão filosófica
do mito é que ele, antes de tudo, é palavra ou, o que é o mesmo,
uma das formas do discurso humano. Fica, portanto, claro, desde
logo, que o estereótipo oposição irreconciliável entre mythos e lógos
é sem fundamento para uma genuína compreensão filosófica do
fenômeno. Prova disso, segundo Clémence Ramnoux, é o fato de
que, pelo menos na assim chamada era arcaica da Grécia, o mito,
no sentido de “narrativa sagrada”, é praticamente equivalente a
um lógos qualificado de hieros. É certo que o lógos, assumindo
progressivamente, na era clássica, o sentido de “discurso regrado”
e, a partir daí, o de “raciocínio” que remete à “razão”, ao “cálculo”
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e à “medida”, assumiu um uso filosófico que tendia a se opor ao
mito como narrativa sagrada.11 Entretanto, antes de chegar a uma
oposição, mythos e lógos estiveram unidos, pelo menos segundo a
antiga etimologia que identifica mythos e palavra.

A evolução semântica de mythos parece, portanto, apontar
mais para aproximações do que para oposições com o lógos. A
etimologia da palavra mythos divide os especialistas até os dias de
hoje. Há os que propõem uma derivação de myo, que significa
“fechar”; outros fazem derivar de myéo, que significa “iniciar”,
“instruir”, de onde vem também “mistério”. Há ainda os que levan-
tam a hipótese de uma ligação com a exclamação mû, da qual fazem
também derivar os vocábulos myo e myéo, supondo que daquele
lamento teriam nascido termos que indicam “emudecer” e “fazer-
se sentir”. A explicação que recolhe maior adesão entre os especia-
listas remete a palavra mito a uma raiz indo-européia meudh ou
mudh, com significados diversos, mas aproximados de “recordar-
se”, “aspirar”, “preocupar-se”. Essa etimologia levaria a palavra grega
mythos ao significado fundamental de “pensamento”, o que é conva-
lidado pelo uso dos termos mytholomai, muythologeo, mythologia em
Ésquilo, Sófocles e Homero. Em comparação com o campo semân-
tico do vocábulo epos, que também significa “palavra”, “canto”, de
onde vem “épica”, o campo semântico do vocábulo mythos, no senti-
do geral de “palavra formulada”, inclui os seguintes sentidos: notícia,
mensagem, conto, estória, boato, narração à qual se dá crédito,
fábula, saga, lenda.12

Quando se trata de perguntar sobre o sentido do mito, a
resposta pode ser buscada de três modos.13 O primeiro busca o
sentido do mito na própria mitologia. Esse modo de interpretar o
mito, cujo representante mais conhecido é Claude Lévi-Strauss,
entende que a mitologia deve ser considerada como uma “mito-
lógica”, isto é, como um sistema coerente, ordenado e fechado de
mitos e de crenças diversas, que não pretende dizer “outra coisa”
além da realidade, mas apenas especular sobre suas virtualidades
latentes. Dado que o mito quer simplesmente dizer “a mesma coisa”
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e não “outra coisa” além da realidade, essa interpretação foi também
chamada de “interpretação tautegórica” do mito.14 O segundo modo
de interpretação busca o sentido do mito fora ou além da mitologia,
numa tentativa de despir o mito de sua roupagem fabulosa para
encontrar outra coisa diferente do que ele diz. Essa interpretação é
chamada de “alegórica” (do grego állos, outro; agoreúein, dizer),
justamente porque busca um sentido escondido sob o sentido ime-
diato, o qual é considerado inaceitável.15 Sob o nome de hupónoia,
cujo sentido primeiro é “suspeita” ou “conjectura”, essa interpretação
aparece muito cedo na Grécia e seus mais famosos representantes
foram os pitagóricos e o estóicos.16 O terceiro modo busca o sentido
do mito através da mitologia. Esse modo foi inaugurado pelos
neoplatônicos, na antigüidade, e encontra em Paul Ricoeur um dos
seus mais conhecidos representantes atuais.17 Para essa interpretação,
o mito contém um elemento  indizível que o discurso racional não
pode enunciar, e, por isso, ela é também conhecida como “interpre-
tação simbólica” ou “metafórica” do mito.18

Para a compreensão filosófica do mito vale a pena considerar
um pouco mais detidamente o primeiro e o terceiro modos de buscar
o sentido do mito. Esses dois modos reconhecem no mito uma forma
de discurso e o situam, portanto, no campo da lingüística. O primeiro
o situa segundo o modelo estrutural, procedente da fonologia e da
semântica estrutural, mas acentua a textura sintática do mito; o
segundo o situa segundo o modelo metafórico, que privilegia o jogo
interno dos conteúdos semânticos.

Claude Lévi-Strauss,19 o mais ilustre representante do modelo
estrutural de interpretação do mito, considera a mitologia como a
atuação de uma espécie de lógica própria da mente humana, que só
pode ser entendida recorrendo aos pressupostos principais de um
modelo estrutural de análise da linguagem.

O modelo de análise estrutural da linguagem foi elaborado
principalmente por Ferdinand de Saussure (1857-1913), pelos estru-
turalistas da escola de Praga e pelos formalistas russos.20 Segundo
esse modelo, a lingüística só deve levar em conta as regras do jogo
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lingüístico, não os acontecimentos da linguagem, o que implica,
portanto, uma oposição entre língua e palavra. Uma segunda
característica desse modelo é que uma teoria estrutural da língua só
atenta para os estados de sistema num momento dado, isto é, só
considera a constituição sincrônica desse sistema e não as suas
mudanças, a sua história, a sua diacronia. Em terceiro lugar, a análise
estrutural só se interessa no sistema da língua pelas relações de
oposição e de combinação entre os elementos, isto é, a “forma” e
não a “substância”, tanto semântica como fonológica. Finalmente,
para o modelo estrutural, o sistema deve ser considerado um
conjunto fechado sobre si mesmo, sem referência à realidade, nem
à psicologia e à sociologia dos locutores.

Essa interpretação apresenta algumas vantagens. Em primeiro
lugar está o fato de considerar o mito, enquanto relato, como
pertencendo ao conjunto das estruturas semiológicas. Em segundo
lugar, o sistema das oposições e das combinações que reina sobre o
domínio semiológico é encarado no seu caráter formal, enquanto
estruturas para pensar o mundo, as quais servem tanto para marcar
as diferenças e continuidades já existentes na natureza como para
introduzir descontinuidades indispensáveis ao trabalho da
inteligência. Em terceiro lugar, é positivo o fato de apontar para o
funcionamento absolutamente inconsciente das regularidades que
asseguram o caráter lógico do sistema. Nesse sentido, não só é correto
afirmar que a estrutura do mito reflete a estrutura do espírito
humano, mas pode-se até mesmo dizer que o mito não é falado
pelos homens, mas, antes, habitado por eles que, como falantes, só
exercem sobre ele o domínio aparente de todos os falantes sobre os
efeitos de sentido dos sistemas semiológicos.21 Contudo, a questão
que se pode levantar para o modelo estrutural de interpretação do
mito é a seguinte: pode-se eliminar do mito a sua intenção, isto é, a
sua pretensão de dizer algo sobre a realidade?

O ponto de partida do modelo metafórico ou simbólico de
interpretação do mito é o seguinte: a metáfora é sempre uma
transferência de sentido.22 Ora, essa transferência de sentido que
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define a metáfora não é uma propriedade da estrutura da lingua-
gem, mas situa-se no campo do discurso propriamente dito. Portanto,
é o enunciado, enquanto ato discursivo, que, por assim dizer, carrega
o sentido e a referência. Segundo esse modelo, o mito deve ser
situado e compreendido no interior de uma semântica, que se refere
às unidades de discurso, isto é, os enunciados, e não de uma
semiótica, que se ocupa unicamente das unidades da língua.

Um ponto fundamental para entender o modelo metafórico
de interpretação do mito é o seguinte: nós constatamos que a
transferência de sentido é um procedimento normal da língua.
Porém, antes mesmo de encontrarmos metáforas na nossa língua,
que são procedimentos retóricos, existe o que podemos chamar de
“processo metafórico”, ligado a uma distinção já feita por Saussure
no mecanismo da língua. Esse mecanismo implica dois tipos de
combinação entre os signos: o primeiro tipo de combinação, de
caráter sintagmático, repousa sobre a ordem de sucessão dos signos
na mesma cadeia verbal. Trata-se, portanto, de uma conexão de
signos, por assim dizer, na presença uns dos outros. O segundo tipo
de combinação de signos, de caráter paradigmático, funda-se nas
relações de semelhança constitutivas da esfera de associação na qual
eu me situo à medida que meu discurso avança. Na dinâmica do
discurso, eu tenho, a cada instante, a possibilidade de escolher entre
todas as palavras que poderiam entrar no mesmo lugar do discurso.
Porém, ao escolher uma palavra para ocupar um determinado lugar
no discurso, ela exclui todas as outras desse lugar, dando-se assim
uma relação entre os termos não mais na presença uns dos outros,
mas na ausência uns dos outros. Pois bem, a primeira série de
combinações de termos traduz o princípio das concatenações
sintáticas da linguagem; a segunda traduz o princípio das concate-
nações semânticas. No plano do discurso, à primeira série de
combinações corresponde o procedimento de metonímia, isto é, o
procedimento retórico que consiste em designar uma coisa com o
nome de outra, tomando o signo pela coisa significada. A segunda
série de combinações funda-se sobre a semelhança, e, no plano do
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discurso, corresponde ao que a retórica clássica chama de metáfora,
isto é, a transferência do sentido direto das palavras para um sentido
figurado, em virtude de uma comparação tácita. Assim, as metáforas
da nossa linguagem são expressões de um processo subjacente a
todas as operações da linguagem, que é, justamente, chamado de
processo metafórico. Nesse sentido, a metáfora não é algo de excepcio-
nal, mas liga-se a um procedimento fundamental da linguagem.

Um segundo ponto importante para entender a compreensão
metafórica do mito é que o problema específico do mito está rela-
cionado ao problema do sentido múltiplo, isto é, da polissemia: as
palavras da linguagem ordinária têm mais de uma significação. A
polissemia não é uma fragilidade da linguagem, mas uma condição
do seu funcionamento: para dizer a variedade infinita da nossa
experiência, uma linguagem unívoca deveria ser infinita. A polisse-
mia constitui, por assim dizer, a base natural do fenômeno particular
de transferência de sentido que nós chamamos metáfora: a metáfora
é algo muito mais radical do que um simples procedimento retórico.
Segundo Paul Ricoeur, pode-se dizer que existe uma “metafórica”
fundamental que preside à constituição dos campos semânticos ou,
até mesmo, que a metáfora é o processo constitutivo dos campos
semânticos. A distinção entre sentido próprio e sentido figurado,
que caracteriza a metáfora retórica, já é uma distinção segunda ou
posterior relativamente ao fato de ambos, isto é, o sentido próprio
e o sentido figurado dos termos, pertencerem ao mesmo campo
semântico.

Em terceiro lugar, observe-se que a passagem da polissemia
das palavras ao caráter simbólico do discurso se dá porque, quando
utilizo uma palavra que tem várias significações, eu não utilizo todas
as suas potencialidades, mas apenas uma parte da sua significação.
O resto da sua significação não desaparece no momento em que eu
escolho uma palavra e a situo no interior de um enunciado, mas
fica como que inibido e paira ao redor da palavra. Aí reside a possi-
bilidade do jogo de palavras, da poesia, da linguagem simbólica.
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Há, portanto, três pontos importantes para se entender o
funcionamento da linguagem simbólica: em primeiro lugar, o
processo metafórico geral da linguagem; em segundo lugar, o
fenômeno do sentido múltiplo ou polissemia e, finalmente, a
estrutura contextual que, em vez de fixar como que uma pauta única
ou um único alvo para o discurso, instaura a polifonia no nível do
discurso. O caráter simbólico implícito ao mito repousa sobre essa
arquitetura de significações da qual só uma teoria da linguagem
considerada como discurso e não somente como sistema de signos
pode dar conta. Pois bem, é no âmbito de uma teoria metafórica
que se pode pôr a questão da intenção significante do mito.23

Se o mito é um discurso ou uma narração, isto é, um conjunto
de enunciados que carrega sentido e referência, é preciso admitir
que o mito diz algo sobre algo. É esse dito do dizer que devemos
agora descobrir. Apoiados em Mircea Eliade,24 adotamos a hipótese
de que o mito é, fundamentalmente, um “relato das origens” e
que, enquanto tal, tem uma função de instauração: só há mito se o
acontecimento fundador não tem lugar na história, mas num tempo
antes da história. O mito diz sempre como nasceram as coisas, as
instituições, as regras etc.

A essa definição do mito como relato das origens ligam-se
três corolários.25 O primeiro refere-se à relação das “representações”
míticas com a função de instauração. A função de instauração é
fixa em todos os mitos, enquanto as representações são variáveis.
Isso explica por que a função de instauração pode ser assumida por
seres sobrenaturais de diferentes naturezas: deuses, heróis, semi-
deuses, mensageiros etc. No esquema da história das origens, as
“figuras” ou “representações” às quais se recorre para formular o
discurso têm uma função segunda com relação à função de
instauração do discurso mítico. Essas figuras são o que, literaria-
mente, se chama de dramatis personae, e são apreendidas pelo que
fazem e não pelo que são. No caso do relato mítico, essas figuras
não são mais do que uma variação da função instauradora. Aqui
pode ocorrer uma expansão figurativa ou representativa do universo
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mítico, no sentido de que as figuras podem adquirir autonomia
com relação à história das origens, de modo que o universo mítico
acabe apresentando uma proliferação de formas do sobrenatural:
sobrenatural meio-divino, meio-humano, heróis, filhos de reis,
façanhas etc.

O segundo corolário da definição do mito como relato das
origens concerne à função prática do mito ou às suas implicações
institucionais. Muitas escolas antropológicas destacaram a estreita
ligação entre mito e rito. O mito funda o rito estabelecendo
paradigmas de ação. Por exemplo, no Antigo Testamento há um
laço entre o relato da criação e o ritual do Ano Novo no curso do
qual o relato era lido e o rei entronizado. Esse laço deve ser com-
preendido no seu princípio: é na medida em que o mito institui a
relação entre o tempo histórico com o tempo primordial que a
narração das origens toma o valor de paradigma para o tempo
presente, como que dizendo: eis como era no princípio e como
continua sendo agora! Pela sua intenção significante fundamental,
o mito pode ser repetido, reativado no rito. Aqui também pode
ocorrer uma expansão pragmática que levará o rito a adquirir
autonomia, de modo a parecer que é o rito que sustenta o mito.

O terceiro corolário refere-se às implicações psicológicas do
mito. É possível dar conta dos valores emocionais do sagrado a partir
da função instauradora do relato das origens. A ligação entre o
tempo histórico e o tempo primordial desenvolve efeitos próprios,
descritos por Rudolf Otto no seu famoso estudo O Sagrado:26 ele
punha na origem do sagrado o sentimento ambivalente de temor e
de amor com o qual o homem mítico se volta para o tremendum
fascinosum. Esse estilo emocional próprio ao sagrado é compreensível
se consideramos que pelo relato das origens o homem emerge do
tempo histórico na direção do tempo fundamental. Essa espécie de
contemporaneidade emocional com as origens é estabelecida ao
mesmo tempo pelo ato de relatar e pela reativação do sentido do
relato na ação ritual. Pode-se falar de uma reativação emocional
como o complemento do elemento representativo e do elemento
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pragmático dos quais falamos acima: “viver segundo o mito” é deixar
de existir unicamente na vida cotidiana ou, mais exatamente, é
ativar na vida cotidiana, pela recitação e pelo rito, o que se pode
chamar de núcleo mítico-poético da existência humana.

Antes de concluir esta reflexão com uma breve consideração
sobre mito e sabedoria, quero chamar a atenção para um fenômeno
constitutivo da consciência humana, que é a consciência mítica.
Podemos distinguir, na unidade do mesmo sujeito, três níveis de
consciência: o nível empírico, o nível racional e o nível teórico.27

Por consciência entende-se aqui a presença do sujeito ao todo da
sua experiência como ser racional no mundo. O nível empírico da
consciência se define pela presença do sujeito ao aqui e agora da
sua experiência sensível e emocional. A consciência mítica, forma
do existir para si do ser humano no nível empírico, é a forma
originária da presença do ser humano no mundo e o ponto de
partida da sua afirmação como sujeito. Segundo Georges Gusdorf,
a consciência mítica é a forma espontânea de ser no mundo.28 É a
primeira forma de conhecimento que o ser humano tem de si e do
mundo, que já implica, embora de forma não percebida reflexiva-
mente, uma separação do ser humano com relação ao seu mundo
circundante. Ora, essa ruptura original, que coincide com o nasci-
mento da própria humanidade, é o que cria, ao mesmo tempo, o
sentimento da separação e a nostalgia da unidade rompida. A ruptu-
ra do horizonte imediato é o equivalente filosófico do que, do ponto
de vista teológico, chama-se pecado original.29

O relato mítico surge, então, como expressão do sentimento
de separação e como tentativa de restaurar a unidade e a inocência
perdidas. Eis por que todo mito, como sustenta Mircea Eliade, é
sempre um relato das origens com finalidade instauradora. A forma
de consciência que o produz apreende o tempo como um agora
permanente que, de algum modo, permanece grudado ao tempo
das origens. O tempo não aparece como sucessão linear, progressiva,
mas como continuidade cíclica de um tempo único, que está todo
presente em cada momento vivido. Não existe ainda a noção de
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história, embora o mito, ao se traduzir em relato, contribua para o
surgimento de uma forma de consciência que apreende o tempo
como história. Para a consciência mítica, o tempo não é mais que
um prolongamento do grande tempo primordial. Esse tempo das
origens é celebrado na festa, que é um tempo sagrado, no qual se
comemora a “repetição do ato cosmogônico”,30 de modo que a
consciência mítica apreende o tempo, não como progresso, mas
como eterno retorno.

Também a apreensão do espaço, para a consciência mítica,
corresponde ao sentimento de separação e de nostalgia das origens.
O espaço circundante é, todo ele, de alguma forma, sagrado. O
templo e o altar são uma espécie de espaço eminente no qual todo
o espaço cósmico está presente. O espaço, para a consciência mítica,
é o reflexo do espaço cósmico, do qual o homem está se separando,
mas no qual ele se encontra gratuitamente, como que dado a si
mesmo. Como diz Georges Gusdorf:

O homem se encontra associado, por uma participação
necessária, à liturgia cósmica. Se não se cumprem corretamente
os ritos, a lua não mais se elevará, não haverá mais primavera,
perder-se-á a colheita, a caça será infrutuosa, a fome e a
enfermidade ocasionarão a morte dos homens e as mulheres
serão estéreis. O homem primitivo não pode começar nada.
Mas, para ele, tudo está sempre por começar.31

A função da festa no tempo e no espaço da consciência mítica
consiste em intensificar a vivência do sagrado, integrando a comuni-
dade, de maneira eminente, no grande tempo e espaço das origens
através do rito. Essa expansão pragmática do mito, que é o rito,
mostra a estreita ligação entre a atitude vivida e a narração. A
própria perpetuação e fidelidade ao rito exigem que se narre o mito.
É por isso que “pertence à essência do mito que se o relate sempre
de novo”.32 Confirma-se, assim, o pressuposto que assumimos nesta
exposição, segundo o qual o mito é sempre uma forma de discurso,
uma palavra que encarna um sentido vivido, não como algo separado
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dele, mas como uma invocação da vida, como uma palavra que
penetra a realidade e a “maneja segundo as suas próprias leis”.33

O mito, na sua dupla dimensão de narração e experiência
vivida, apresenta-se como uma sabedoria de vida, um saber que
justifica o ser humano e o mundo, fundando-os no intemporal e
dando-lhes um sentido global. Não cabe dúvidas de que o mito seja
uma forma de saber, que diz algo de algo e que, portanto, contém
sentido e referência.34 Como saber narrado e vivido, os mitos são o
fruto de um esforço de justificação do ser humano e da realidade
na qual ele se encontra e se apreende como separado. Os mitos
pretendem dar a chave do sentido da totalidade do ser humano
que começa a despertar do seu sono de inocência, separando-se da
unidade original. Como diz Luis Cencillo,

o mito, antes de tudo, cria uma base de compreensão, em forma
de esquemas mentais e de modelos gestálticos, para que o ser
humano organize, dirija e ilumine a experiência bruta de si
mesmo, do cosmo e dos acontecimentos eventuais (destino,
providência, progresso, projeção escatológica etc...) nos quais
o ser humano se vê envolvido e comprometido. Assim se vão
formando, graças ao mito, umas constelações representativas e
uns pontos de orientação estético-éticos capazes de sustentar a
ausência de fundamento radical do ser humano e sua desorientação
original em meio a uma realidade polivalente.35

Assim se vê que o mito, embora surgindo num universo pré-
categorial e estático, prepara, na sua evolução, o advento do universo
categorial e formalizado, por causa de uma espécie de dialética
interna. Ao mesmo tempo em que evoca uma realidade, ele mesmo
não se esgota e não a esgota, porque a realidade a que ele alude é “a
totalidade sensata que, no homem, se revela a si mesma como sen-
sata”.36 O sentido de totalidade a que o mito se refere é constitutivo
do próprio ser humano, desde a mais primitiva afirmação da sua
humanidade e apresenta-se como a condição de possibilidade de
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toda experiência verdadeiramente humana. Eis também por que
nenhum saber sobre o mito o esgota totalmente, pois

o mito nos oferece, sempre aludida, a plenitude e o sentido,
de modo que toda atividade humana, até os menores gestos,
aparecem carregados de significação e ligados a algo enor-
memente importante que se apresenta atrás de cada realidade.37

Enquanto atitude vivida que se traduz numa forma de discur-
so, o mito, como dissemos, é o antecedente imediato de outra forma
de expressão conhecida como literatura sapiencial. A literatura
sapiencial parece inscrever-se no próprio coração do mito. Antes
de dar ao homem conselhos, a sabedoria representa uma tentativa
de exploração do universo com a finalidade de assumir e dominar a
sua imensa diversidade. Nesse sentido, procedem dessa atividade
exploratória as classificações de animais, de plantas, de pedras, assim
como as classificações dos povos, dos acontecimentos e, mais
precisamente, as classificações binárias (macho-fêmea, céu-terra, luz-
trevas, seres vivos-seres inanimados, espírito-corpo, selvagem-domés-
tico, puro-impuro, jardim-estepe, árvore de vida-erva estéril etc.).
De modo geral, todas as tentativas de denominação das coisas criadas
traduzem a relação do universo com a nossa forma de pensar.

Segundo Paul Ricoeur, a fronteira entre o mito e a sabedoria
é muito tênue, a ponto de podermos dizer que a sabedoria faz
conscientemente o que o mito faz inconscientemente. Não se pode
subestimar a força vital da atividade sapiencial na qual se depositam
os resultados da atitude exploratória e da estrutura classificatória
do modo primitivo de ser no mundo. É na sabedoria de vida dos
grupos humanos que se sedimentam as posições ou decisões tomadas
relativamente às ambigüidades da realidade: a semelhança e a dife-
rença, o parentesco e a oposição, a continuidade e a discordância, o
sim e o não, numa palavra, o bem e o mal. A busca do sentido
recebe aqui uma dimensão mais existencial, porque é na medida
em que o mundo aparece como um sentido ameaçado que a sabe-
doria adquire um alcance ético: conhecer o mundo é ser capaz de
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viver nele e nele afrontar o absurdo. Por isso os mitos da origem
têm uma dimensão sapiencial, pois compreender a origem das coisas
é saber o seu significado atual e, também, o que elas continuarão a
oferecer aos homens. Os mitos da queda, por sua vez, têm a função
de restaurar um sentido numa situação de desordem, de ameaça e
de incerteza.38

Assim, a sabedoria traduz o próprio coração do mito, na
medida em que pretende responder as mesmas questões que fizeram
a vida ultrapassar o limiar da humanidade, e que se resumem na
questão do sentido ou, o que é o mesmo, na questão do bem.39 É
na resposta a essas questões que o mito oferece um mundo signifi-
cante para a experiência humana e desenvolve uma sabedoria para
a vida.

Esta breve aproximação filosófica ao mito pretendia mostrar
que a consciência mítica, surgida com o aparecimento do ser
humano no mundo, não é uma consciência arcaica ou primitiva,
no sentido pejorativo dos termos, que devia ser descartada com o
advento e a soberania da razão raciocinante. Ao contrário, a cons-
ciência mítica é um dos níveis estruturais da consciência humana,
que corresponde à primeira experiência do ser humano no mundo,
que é sempre a experiência do seu enraizamento e da sua abertura
para o sentido. A emergência da “idade da razão”, com os fisiólogos
e filósofos gregos, não aboliu definitivamente a “idade dos mitos”.

Mircea Eliade observa:

Muito provavelmente o gênio grego foi impotente para
exorcizar, pelos seus próprios meios, o pensamento mítico,
mesmo que o último deus tivesse sido destronado e seus mitos
degradados ao nível de contos de crianças. Pois, de um lado,
o gênio filosófico grego aceitava o essencial do pensamento
mítico, o eterno retorno das coisas, a visão cíclica da vida
cósmica e humana, e o espírito grego não considerava que a
história pudesse se tornar objeto de conhecimento. A física e
a metafísica gregas desenvolveram alguns temas constitutivos
do pensamento mítico: a importância da origem, da arché, o
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essencial que precede a existência humana, o papel decisivo
da memória etc.40

Portanto, não há uma descontinuidade radical entre razão e
mito, justamente porque são dois níveis estruturais da consciência
humana. Os mitos são indispensáveis, tanto para os indivíduos como
para as sociedades.

Os mitos são como a memória social, que assegura a repro-
dução dos comportamentos da espécie humana. A memória social,
ou a memória-tradição, é biologicamente indispensável à espécie
humana, desempenhando para ela a mesma função que desem-
penha o condicionamento genético nas sociedades animais. Como
diz Marcel Detienne,

se o mito significa a memorabilidade numa cultura da palavra,
então gêneros tão diferentes aos nossos olhos como as
genealogias, os provérbios, as teogonias ou os contos são os
produtos diferenciados da mesma memória social.41

No que diz respeito aos indivíduos, assim como os sonhos são
indispensáveis para a saúde física e mental dos indivíduos, também
os mitos são necessários para a atividade intelectual e para a
organização das relações entre os indivíduos. Na medida em que os
mitos servem para construir as categorias nas quais se enraizam as
culturas, eles lançam ao mesmo tempo as bases da significação e da
comunicação.

Concluo, portanto, com a mesma citação de Aristóteles, que
apresentei como epígrafe a estas reflexões, para mostrar que, desde
as origens, o pensamento filosófico apreendeu, junto com a relação
de concorrência, a relação de amizade existente entre mito e
filosofia: “também aquele que ama o mito é, de certo modo, filósofo”
(Metafísica, A 2, 982 b 18).

ABSTRACT: The article discusses the relations between myth and Philosophy as forms of
human discourse. The philosophical analysis of the mythical narrative from the metaphoric
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model and the comprehension of the mythical conscience as originating form of the
presence of the human being in the world reveal the myth as wisdom, by which the
human groups guaranteed their survival and identity and upon which they formulate the
sense of their existence.

Key words: Myth, Philosophy, narrative, metaphor, wisdom.
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